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LEI N. 6.766 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1919 

Dspõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá 
outras providências 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19  O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal 
para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais. 

CAPITULO 1. 

Disposições Preliminares 

Art. 2v  O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento 
ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações esta-
duais e muidpais pertinentes.. 

§ V Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados à 
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes. 

§ 2° Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes desti-
nados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que 
não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolon-
gamento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

Art. 30 Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos 
em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas por lei municipal. 

Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo: 
1 - em terrenõs alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas; 
II - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 

pública, sem que sejam previamente saneados; 
III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento) 

salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; 
1V - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação; 
V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

CAPITULO II 

Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento 

Art. 49  Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requi-
sitos: 

1 - as áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipa-
mento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão 
proporcionais à densidade de ocupação prevista para a gleba, ressalvado o dis-
posto no § 11' deste artigo; 

II -- os lotes terão área mínima de 125 m2  (cento e vinte e cinco metros qua-
drados) e frente mínima de 5 m (cinco metros), salvo quando a legislação esta-
dual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se 
destinar à urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de in-
teresse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes; 

III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio pú-
blico das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa 
non aedificandi» de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências 

da legislação específica; 
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IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes ofi-
ciais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local. 

§ 19.  A percentagem de áreas públicas prevista no inciso 1 deste artigo não 
poderá ser inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba, salvo nos lotea-
mentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15.000 m? 
(quinze mil metros quadrados), caso em que a percentagem poderá ser reduzida. 

§ 29  Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação,  eu!-
tura, saúde lazer e similares. 

Art 59  O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em 
cada ioteanento, a reserva de faixa cnon aedificandi» destinada a equipamentos 
urbanos. 

Parágrafo único. Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abas. 
tecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, 

• rede telefônica e gás canalizado, 

CAPITULO III 

Do Projeto de Loteamento 

Art. 69  Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá 
solicitar à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso que 
defina as diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos 
espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário, 
apresentando, para este fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo 
menos: 

1 - as divisas da gleba a ser loteada; 
II - as curvas de nível à distância adequada, quando exigidas por lei esta-

dual ou municipal; 
III - a localização dos cursos d'água, bosques e construções existentes; 
IV - a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localiza-

ção das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e co-
munitários existentes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distân-
cias da área a ser loteada; 

V - o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina; 
VI -- as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas. 

Art. 79  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, 
indicará, nas plantas apresentadas junto com o requerimento, de acordo' com as 
diretrizes de planejamento estadual e municipal: 

1 - as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema 
viário da cidade e do município, relacionadas com o loteamento pretendido e a 
serem respeitadas; 

II - o traçado básico do sistema viário principal; 
III - a localização aproximada dos terrenos destinados a equipamento ur-

bano e comunitário e das áreas livres de uso público; 
IV - as faixas sanitárias do terreno necessárias ao escoamento das águas 

pluviais e as faixas não-edificáveis; 
V - a zona ou zonas de uso predominante da área, com indicação  dos usos 

compatíveis. 

Parágrafo único. As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de 
2 (dois) anos. 

Art. 89  O Município de menos de 50.000 (cinqüenta mil) habitantes poderá 
-dispensar, por lei, a fase de fixação das diretrizes previstas nos artigos 6° e 79 
desta Lei, para a aprovação do loteamento. 

Art. 9' Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando houver, o pro-
jeto, contendo desenhos e memorial descritivo, será apresentado à Prefeitura 
Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, acompanhado do titulo de 
propriedade, certidão de ônus reais e certidão negativa de tributos municipais, 
todos relativos ao imóvel. 
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§ 11  Os desenhos conterão pelo menos: 
1 -' a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e nu- 

meração 
II - o sistema de vias, com a respectiva hierarquia; 
III -- as' dirnensõei lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, 

pontos de tangência e ângulos centrais das vias; 
IV os perfis longitudinais e traneversais de todas as vias de circulação 

e praças; 
V - a Indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos 

ângulos de curvas e vias projetadas; 
VI - a Indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das 

águas pluviais. 

V29  O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente, pelo menos: 
1 - a descrição sucinta do loteamento, com as suas características e a fixação 

da zona ou zonas de uso predominante; 
Ïi - as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem 

sobre os lotes e suas construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas; 
III - a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do município 

no ato de registro do loteamento; 
IV - a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços 

públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências. 

CAPÍTULO IV 

Do Projeto de Desmembramento 

Art. 10. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado 
apresentará requerimento à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando 
for o caso, acompanhado do título de propriedade e de planta do imóvel a ser 
desmembrado contendo: 

1 - a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos; 
II - a indicação do tipo de uso predominante no local; 
III - a indicação da divisão de lotes pretendida na área. 

Art. 11. Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições  ur-
banísticas exigidas para o loteamento, em especial o inciso II do artigo 40  e o 
artigo 59 desta Lei. 

Parágrafo único. O Município, ou o Distrito Federal quando for o caso, 
fixará os requisitos exigíveis para a aprovação de desmembramento de lotes de-
correntes de loteamento cuja destinação da área pública tenha sido inferior à mí-
nima prevista no § 19, do artigo 40, desta Lei. 

CAPÍTULO V 

Da Aprovação do Projeto de Loteamento e Desmembramento 

Àrt. 12. O projeto de loteamento e desmembramento deverá ser aprovado 
pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, a quem 
compete também a fixação das diretrizes a que aludem os artigos 69  e 79  desta 
Lei, salvo a exceção prevista no artigo seguinte. 

Art. 13. Caberão aos Estados o exame e a anuência prévia para a aprovação 
pelos Municípios, de loteamento e desmembramento nas seguintes condições: 

1 - quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de pro-
teção aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueo-
lógico, assim definidas por legislação estadual ou federal; 

II' - quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limí-
trofe do município, ou que pertença a mais de um município, nas regiões metro-
politanas ou em aglomerações urbanas, definidas em lei estadual ou federal; 

III - quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m2  (um milhão 
de metros quadrados). 
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Parágrafo único, No caso de loteamento ou deiomembramento lõcalizado em 
área dó município integrante de região metropolitana, o exame e a anuência 
prévia à aprovação do projeto caberão à autoridade metropolitana. 

Art. 14. Os Estados definirão, por decreto, as áreas de proteção especial, 
previstas no inciso 1 do artigo anterior. 

Art. 15. Os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que deverão 
submeter-se os projetos de ioteamento e desmembramento nas áreas previstas no 
artigo 13, observadas as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Na regulamentação das normas previstas neste artigo, o Es-
tado procurará atender às exigências urbanísticas do planejamento municipal. 

Art, 16 A lei municipal definirá o número de dias em que um projeto de 
loteamento, uma vez apresentado com todos os seus elementos, deve ser aprovado 
ou rejeitado. 

Art, 17. Os. espaços livres 'de uso comum, as vias e praças, as áreas desti 
nadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto 
e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, 
desde a aprovação -do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou 
desistência . do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do artigo 23 
desta Lei, 

CAPITULO VI 

Do Registro do Loteamento e Desmembramento 

Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o lotea-
dor deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, 
sob pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos: 

1 -- título de propriedade do imóvel; 
II - histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 

(vinte) anos, acompanhados dos respectivos comprovantes; 
III - certidões negàtivas: 
a) de tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre o imóvel; 
b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos; 
e) de ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a 

Administração Pública. 
IV - certidões: 
a) dos cartórios de protestos de títulos,, em nome do loteador, pelo período 

de 10 (dez) anos; 
b) de ações pessoais relativas ao loteados, pelo período de 10 (dez) anos; 
c) de ônus reais relativos ao imóvel; 
d) de ações-  penais contra o loteador, pelo período de 10 (dez) anos. 
V - cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de 

verificação pela Prefeitura da execução das obras exigidas por legislação munici-
pal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento, 
demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento 'das águas 
pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de 2 (dois) 
anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das 
obras; 

VI - exemplar do contrato-padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de 
promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente as indicações previstas 
no artigo 26 desta Lei; 

VII - declaração do cr  njuge do requerente de que consente no registro do 
loteamento. 

§ 19  Os períodos referidos nos incisos III, alínea «b», e IV, alíneas «a», «b» 
e <d», tomarão por base a data do peHodo de registro do loteamento, devendo 
todas elas ser extraídas «m nome daqueles que, nos mencionados períodos, tenham 
sido titulares de direito reais sobre o imvel. 
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§ 2° A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações penais, exceto 
as referentes a crime contra o patrimônio e contra à Administração, não impe-
dirá o registro do loteamento se o requerente comprovar que esses protestos ou 
ações fluo poderão prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro 
de Imóveis julgar insuficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o 
Juiz competente. 

§ 39  A declaração a que se refere o inciso VII deste artigo não dispensará 
o consent1menP do declarante para os atos de alienação ou promessa de alienação 
de lotes, ou dt q1reits a eles relativos, que venham a ser praticados pelo sèu 
cônjuge. 

Art, 19 EaPi1nada a documentação e encontrada em ordem, o Oficial do 
Registro de Imóveis encaminhará comunlcaç&o à Prefeitura e fará publicar, em 
resumo e com pequeno desenho de localização da área, edital do pedido de re-
gistro em 3 (três) dias consecutivos, podendo este ser impugnado no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data da última publicação. 
• § 1° Findo o prazo sem impugnação, será feito imediatamente o registro. Se 
houver impugnação de terceiros, o Oficial do Registro de Imóveis intimará o re-
querente e a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para 
que sobre ela se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento 
do processo. Com  tais manifestações o processo será enviado ao Juiz competente 
para decisão. 

§ 21" Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (cinco) dias, o Juiz decidirá 
de plano ou após instrução sumária, devendo remeter ao interessado as vias ordi-
nárias caso a matéria exija maior indagação. 

§ 30 Nas capitais, a publicação do edital se fará no «Diário Oficial» do Estado 
e num dos jornais de circulação diária. Nos demais municípios, a publicação se 
fará apenas num dos jornais locais, se houver, ou, não havendo, em jornal da 
região. 

§ 49 O Oficial do Registro  de Imóveis que efetuar o registro em desacordo 
com as exigências desta Lei ficará sujeito à multa equivalente a 10 (dez) vezes 
os emolumentos regimentais fixados para o registro, na época em que for apli-
cada a penalidade pelo Juiz Corregedor do cartório, sem prejuízo das sanções 
penais e administrativas cabíveis. 

§ 5° Registrado o loteamento, o Oficial de Registro comunicará, por certi-
dão, o seu registro à Prefeitura. 

Art. 20. O registro do loteamento será feito, por extrato, no livro próprio. 

Parágrafo único, No Registro de Imóveis far-se-ão o registro do loteamento 
com uma indicação para cada lote, a averbação das alterações, a abertura de ruas 
e praças e as áreas destinadas a espaços livres ou a equipamentos urbanos. 

Art. 21. Quando a área loteada estiver situada em mais de uma circuns-
crição imobiliária, o registro será requerido primeiramente perante aquela em 
que estiver localizada a maior parte da área loteada. Procedido o registro nessa 
circunscrição, o interessado requererá, sucessivamente, o registro do loteamento 
em cada uma das demais, comprovando perante cada qual o registro efetuado na 
anterior, até que o loteamento seja registrado em todas. Denegado o registro em 
qualquer das circunscrições, essa decisão será comunicada, pelo Oficial do Re-
gistro de Imóveis, às demais para efeito de. cancelamento dos registros feitos, 
salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 4° deste artigo. 

§ 19  Nenhum lote poderá situar-se em mais de uma circunscrição. 

§ 21' É defeso ao interessado processar simultaneamente, perante diferentes 
circunscrições, pedidos de registro do mesmo loteamento, sendo nulos os atos pra-
ticados com infraçãr a esta norma. 

§ 39  Enquanto não-procedidos todos os registros de que trata este artig 
considerar-se-á o loteamento como não-registrado para os efeitos desta Lei. 

§ 49  O indeferimento do registro do loteamento em uma circunscrição não 
determinará o cancelamento do registro procedido em outra, se o motivo do inde-
ferimento naquela não se estender à área situada sob a competência desta, e 



LEGISLAÇÃO - 1013 - FEDERAL 

1t!sde que o interessado requeira a manutenção do registro obtido, submetido o 
remanescente do loteamento a uma aprovação prévia perante a Prefeitura Muni 
ipal, ou o Distrito Federal quando for o caso. 

Art. 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domi 
nio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edi-
1 icios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memo- 
rial descritivo. 

Art. 23. O registro do loteamento só poderá ser cancelado: 
1 - por decisão judicial; 
II a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito 

Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato; 
III - a requerimento conjunto 'do loteador e de todos os adquirentes de lotes, 

com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, e do Estado. 

§ 1Q A Prefeitura e o Estado só poderão se opor ao cancelamento se disto 
resultar inconveniente comprovado para o desenvolvimento urbano ou se já se 
tiver realizado qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências. 

§ 2 Nas hipóteses dos incisos II e III, o Oficial do Registro de Imóveis 
fará publicar, em resumo, edital do pedido de cancelamento, podendo este ser 
impugnado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da última publicação. 
Findo esse prazo, com ou sem impugnação, o processo será remetido ao Juiz 
competente para homologação do pedido de cancelamento, ouvido o Ministério 
Público. 

§ 3' A homologação de que trata o parágrafo anterior será precedida de 
vistoria judicial destinada a comprovar a inexistência de adquirentes instalados 
na área loteada. 

Art. 24. O processo de loteamento e os contratos depositados em Cartório 
poderão ser examinados por qualquer pessoa, a qualquer tempõ, independente-
mente do pagamento de custas ou emolumentos, ainda que a título de busca. 

CAPITULO VII 

Dos Contratos 

Art. 25. São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e 
promessas de cessão, os que atribuam direito à adjudicação compulsória e, estando 
registrados, confiram direito real oponível a terceiros. 

Art. 26. Os compromissos de compra e venda, as cessões ou promessas de 
cessão poderão ser feitos por escritura pública ou por instrumento particular, d 
acordo com o modelo depositado na forma do inciso VI do artigo 18 e conterão, 
pelo menos, as seguintes indicações: 

1 - nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministério !a Fazenda, nacionali-' 
dade, estado civil e residência dos contratantes; 

II - denominação e situação do loteamento, número e data da inscrição; 

III - descrição do lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, côn-
rontações, área e outras características; 

IV - preço, prazo, forma e local de pagament6 bem corno a importância do 
sinal; 

V taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto e sobre as prestaç*es 
vencidas e não-pagas, bem como a cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez 
por cento) do débito e só exigível nos casos de intervenção judicial ou de mora 
superior a 3 (três) meses; 

VI - indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e taxas 
incidentes sobre o lote compromissado; 

VII - declaração das restrições urbanísticas convencionais do loteamento, 
supletivas da legislação pertinente. 
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§ r O contrato deverá ser firmado em 3 (três) vias ou extraidas em 3 (t 
traslados, sendo uma paia cada parte e o terceiro para arquivo no registro Imo-
biliário, após o registro e anotações devida3. 

§ 21  Quando o contrato houver sido firmado por procurador de qualquer das 
partes, será obrigatório o arquivamento da procuração no registro imobiliário. 

Art. 27. Se aquele que se obrigou a concluir contrato de promessa de venda. 
ou de cessão não cumprir a obrigação, o credor poderá notificar o devedor para 
outorga do contrato ou oferecimento de impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena de proceder-se ao registro do pré-contrato, passando as relações entre as 
partes a serem regidas pelo contrato-padrão. 

§ 1Q Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de pré-contrato a promessa 
de cessão, a proposta de compra, a reserva de lote ou qualquer outro instrumento, 
do qual conste a manifestação da vontade das partes, a indicação do lote, o preço 
é modo de pagamento, e a promessa de contratar. 

§ 2 O registro de que trata este artigo não será procedido se a parte que 
o requereu não comprovar haver cumprido a sua prestação, nem a oferecer na 

- rrna devida, salvo se ainda não exigível. 

§ 39 Havendo impugnação daquele que se comprometeu a concluir o contrato, 
observar-se-á o disposto nos artigos 639 e 640 do Código de Processo Civil. 

Art. 28. Qualquer alteração ou cancelamento parcial do loteamento registrado 
uependerá de acordo entre o loteador e os adquirentes de lotes atingidos pela alte-
ração, bem como da aprovação pela Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal 
quando for o caso, devendo ser depositada no Registro de Imóveis, em comple 
mento ao projeto original, com a devida averbação. 

Art. 29. Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante ato «inter vivos», 
u por sucessão «causa mortis», sucederá o transmitente em todos os seus direitos 

e obrigações, ficando obrigado a respeitar os compromissos de compra e venda ou 
as promessas de cessão, em todas as suas cláusulas, sendo nula qualquer dispo-
sição em contrário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatário de renunciar à 
herança ou ao legado. 

Art. 30. A sentença declaratória de falência ou da insolvência de qualquer 
das partes não rescindirá os contratos de compromisso de compra e venda ou de 
promessa de cessão que tenham por objeto a área loteada ou lotes da mesma. 
SP a falência ou insolvência for do proprietário da área loteada ou do titular de 

Ato sobre ela, incumbirá ao síndico ou ao administrador dar cumprimento aos 
referidos contratos; se do adquirente do lote, seus direitos serão levados à praça. 

Art. 31. O contrato particular pode ser transferido por simples trespasse, 
Ia ido no verso das vias em poder das partes, ou por instrumento em separado. 
declarando-se o número do registro do loteamento, o valor da cessão e a qualifi-
cação do cessionário, para o devido registro. 

§ 1° A cessão independe da anuência do loteador mas, em relação a este, 
seus efeitos só se produzem depois de cientificado, por escrito, pelas partes ou 
quando registrada a cessão. 

§ 2° Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência do loteador, o Oficial 
do Registro dar-lhe-á ciência, por escrito, dentro de 10 (dez) dias. 

Art. 32. Vencida e não-paga a prestação, o contrato será considerado res-
cindido 30 (trinta) dias depois de constituído em mora o devedor. 

§ 19  Para os fins deste artigo o devedor-adquirente será intimado, a requeri-
mento do credor, pelo Oficial do Registro de Imóveis, a satisfazer as prestações 
vencidas e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionados 
e as custas 'de intimação. 

§ 29  Purgada a mora, convalescerá o contrato. 

§ 39 Com a certidão de não haver sido feito o pagamento em cartório, o 
vendedor requererá ao Oficial do Registro o cancelamento da averbação. 
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Art. 33. Se o credor das prestações se recusar a recebê-las ou furtar-se ao 
seu recebimento, será constituído em mora mediante notificação do Oficial do 
Registro de Imóveis para vir receber as importâncias depositadas pelo devedor 
no próprio Registro de Imóveis. Decorridos 15 (quinze) dias após o recebimento 
da intimação, considerar-se-á efetuado o pagamento, a menos que o credor im-
pugne o depósito e, alegando inadimplemento do devedor, requeira a intimação 
deste para os fins do disposto no artigo 32 desta Lei. 

Art. 34. Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente, as 
benfeitorias necessárias ou úteis por ele levadas a efeito no imóvel 'deverão ser 
indenizadas, sendo de nenhum efeito qualquer disposição contratual em contrário. 

Parágrafo único. Não serão indenizadas as benfeitorias feitas em desconfor 
midade com o contrato ou com a lei. 

Art. 35. Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimplemento do con-
trato e tendo havido o pagamento de mais de 1/3 (um terço) do preço ajustado, 
o Oficial do Registro de Imóveis mencionará este fato no ato do cancelamento 
e a quantia paga; somente será efetuado novo registro relativo ao mesmo lote, 
se for comprovada a restituição do valor pago pelo vendedor ao titular do re-
gistro cancelado, ou mediante depósito em dinheiro à sua disposição junto ao 
Registro de Imóveis. 

19  Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o Oficial do Registro 
de Imóveis intimará o interessado para vir recebê-lo no prazo de 10 (dez) dias, 
sob pena de ser devolvido ao depositante. 

§ 2Q No caso de não ser encontrado o interessado, o Oficial do Registro de 
Imóveis depositará a quantia em estabelecimento de crédito, segundo a ordem 
prevista no inciso 1, do artigo 666, do Código de Processo Civil, em conta com inci-
dência de juros e correção monetária. 

Art. 36. O registro do compromisso, cessão ou promessa de cessão só poderá 
ser cancelado: 

1 por decisão judicial; 
II - a requerimento conjunto das partes contratantes; 
III - quando houver rescisão comprovada do contrato. 

CAPiTULO VII 

Disposições Gerais 

Art. 37. É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou des-
membramento não-registrado. 

Art. 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha re-
gistrado ou regularmente executado ou notificado pela Prefeitura Municipal, ou 
pelo Distrito Federal quando for o caso, deverá o adquirente do lote suspender 
o pagamento das prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta. 

§ 1 Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações restantes, na forma 
do «caput» deste artigo, o adquirente efetuará o depósito das prestações devidas 
junto ao Registro de Imóveis competente, que as depositará em estabelecimento 
de crédito, segundo a ordem prevista no inciso 1, do artigo 666, do.  Código de Pro-
cesso Civil, em conta com Incidência de juros e correção monetária, cuja Movi-
m-  entação dependerá 'de prévIa autorização judicial, 

§ 2 A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, õu 
o Ministério Público, poderá promover a notificação ao loteador prevista no «caput» 
deste artigo. 

§ 39  Regularizado o loteamento pelo loteador, este promoverá judicialmente a 
autorização para levantar as prestações depositadas, com os acréscimos de corre-
ção monetária e juros, sendo necessária a citação da Prefeitura, ou do Distrito 
Federal quando for o caso, para integrar o processo judicial aqui previsto, bem 
como audiência do Ministério Público. 
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padrões de desenvol- 
§ 4° Após o recofl Si ?rltôi ds adquirentes de lotes. 

«j , - 

§ 11  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, que 
promover a regularização, na forma deste artigo, obterá judicialmente o levanta- 
tento das prestações depositadas, com os respectivos acréscimos de correção mo-

netária e juros, nos termos do § 19, do artigo 38, desta Lei, a título de ressarci-
mento das importâncias despendidas com equipamentos urbanos ou expropriações 
necessárias para regularizar o loteamento ou desmembramento. 

§ 2° As importâncias despendidas pela Prefeitura Municipal, ou pelo Dis-
trito Federal quando for o caso, para regularizar o loteamento ou desmembra-
mento, caso não sejam integralmente ressarcidas conforme o disposto no pará-
grafo anterior, serão exigidas na parte faltante do loteador, aplicando-se o  dis-
posto no artigo 47 desta Lei. 

§ 3° No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no parágrafo anterior, 
a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, poderá receber 
as prestações dos adquirentes, até o valor devido. 

§ 49  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para 
assegurar a regularização do loteamento ou desmembramento, bem como o res-
sarcimento integral de importâncias despendidas, ou a despender, poderá promover 
Judicialmente os procedimentos cautelares necessários aos fins colimados. 

Art. 41. Regularizado o loteamento ou desmembramento péla Prefeitura Mu-
nicipal, ou pelo Distrito Federal quando foi- o caso, o adquirente do lote, compro- 

indo o depósito de todas as prestações do preço avençado, poderá obter o re-
gistro de propriedade do lote adquirido, valendo para tanto o compromisso de 
venda e compra devidamente firmado. 

Art. 42. Nas desapropriações não serão considerados como loteados ou lo-
teáveis, para fins de indenização, os terrenos ainda não vendidos ou compromis-
sados, objeto de loteamento ou desmembramento não-registrado. 

Art. 43. Ocorrendo a execução de loteamento não-aprovado, a destinação de 
áreas públicas exigidas no inciso 1, do artigo 49, desta Lei não se poderá alterar 
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, civis e criminais previstas. 

Art. 44. O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão expropriar áreas 
urbanas ou de expansão urbana para reloteamento, demolição, reconstrução e in-
corporação, ressalvada a preferência dos expropriados para a aquisição de novas 
unidades. 

Art. 45. O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos, 
são partes legitimas para promover ação destinada a impedir construção em desa-
cordo com restrições legais ou contratuais. 

Art. 46. O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou defesa na 
presente Lei sem apresentação dos registros e contratos a que ela se refere. 
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47. Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, qualquer 
:. física ou jurídica desse grupo, beneficiária de qualquer forma do lotea-

ou desmembramento irregular, será solidariamente responsável pelos pre-
s por ele causados aos compradores de lotes e ao Poder Público. 
Art. 48. O foro competente para os procedi.mentos judiciais previstos nesta 
s.e rá sempre o da comarca da situação do lote. 
.Art. 49. As intimações e notificações previstas nesta Lei deverão ser feitas 
d1mente ao intimado ou notificado, que assinará o comprovante do recebi-

.to, e poderão igualmente ser promovidas por meio dos Cartórios 'de Registro 
: litulos e Documentos da Comarca da situação do imóvel ou do domicilio de 

..r deva recebê-las. 

r Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao recebimento, 
se for desconhecido o seu paradeiro, o funcionário Incumbido da diligência in 

::ará esta circunstância ao Oficial competente que a certificará, sob sua res-
sabilidade. 

2 Certificada a ocorrência dos fatos mencionados no parágrafo anterior, 
.:tirnação ou notificação será feita por edital na forma desta Lei, começando 
; -azo a correr 10 (dez) dias após a . a publicação. 

CAPÍTULO IX 

Disposições Penais 

Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública: 
1 - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento 

solo para fins urbanos, sem autorização do órgão público competente, ou em 
'sacordo com as disposições desta Lei ou 'das normas pertinentes do Distrito 
Federal, Estados e Municípios; 

II - dar inicio de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembra-
ento do solo para fins urbanos sem observância das determinações constantes 

b ato administrativo de licença; 
III - fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao 

blico ou a interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou 
esmembramento do solo para fins urbnos, ou ocultar fraudulentamente fato 
ele relativo. 

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cin-
quenta) vezes o maior salário mínimo vigente no Pais. 

Parágrafo único. O crime definido neste artigo é qualificado, se cometido: 
1 - por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer 

3utros instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou 
desmembramento não-registrado no Registro de Imóveis competente; 

II - com Inexistência de título legitimo de propriedade do Imóvel loteado ou 
demembzado, ou com omissfto fraudulenta de fato a cio relativo, ee o fato não 
constituir crime mais grave. 

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 10 (dez) a 100 (cem) 
vezes o maior salário mínimo vigente no Pais. 

Art, 51., Quem, de qualquer modo, concorra para a prática dos crimes pre-
vistos no artigo anterior desta Lei incide nas penas a estes cominadas, conside-
rados em especial os atos praticados na qualidade de mandatário de loteador, 
diretor ou gerente de sociedade. 

Art. 52. Registrar loteamento ou desmembramento não-aprovado pelos órgãos 
competentes, registrar o compromisso de compra e venda, a cessão ou 'promessa 
de cessão de direitos, ou efetuar registro de contrato de venda de loteamento ou 
J esmembramento não-registrado. 

Pena: Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cin-
quenta) vezes o maior salário mínimo vigente no Pais, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis. 



- - rresidente da República. 
Petrônlo Portelia. 
Angelo Amaury Stáblle. 
Mário Davrl Andreazza. 

LEI N. 6.767 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1979 

Modifica dispositivos da Lei n. 5.682 (1),  de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos), nos termos do artigo 152 da Cons-
tltulção, alterado pela Emenda Constitucional n. 11 (2),  de 13 de outu-
bro de 1978; dispõe sobre preceitos do Decreto-Lei n. 1.541 (3),  de 14 

de abril de 1977; e dá outras providências 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art, 10  Os dispositivos da Lei n. 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos), abaixo enumerados, com as alterações decorrentes das 
leis posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 

«Art. IQ A fundação, a organização, o funcionamento e a extinção 
dos partidos políticos são regulados por esta Lei. 

Art. 29  Os partidos políticos, pessoas jurídicas de Direito Público 
interno, destinam-se a assegurar, no interesse do regime democrático, 
a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos hu-
manos fundamentais, definidos na Constituição. 

Art. 30 A ação dos partidos será exercida em âmbito nacional, de 
acordo com seu estatuto e programa, sem vinculação, de qualquer na- 
tureza, com governos, entidades ou partidos estrangeiros. 

Parágrafo único. Os filiados a um partido têm iguais direitos e 
deveres. 

Art. 40 Os partidos adquirem personalidade jurídica com o regis-
tro do seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral somente autoriza-
rá o registro de partido político que tenha seu Estatuto e programa 
aprovados nas convenções municipais, regionais e nacional. 

Art. 59  Na fundação de um partido serão obrigatoriamente obser-
vadas as seguintes normas: 

1 - os fundadores do partido, em número nunca Inferior a 101 
(cento e um), elegerão uma comissão diretora nacional provisória de 7 
(sete) a 11 (onze) membros; 

II - a Comissão Diretora Nacional Provisória fará publicar, na 
imprensa oficial, o manifesto de lançamento, acompanhado do estatu-
to e programa, e se encarregará das providências preliminares junto 
ao Tribunal Superior Eleitoral; 

(1) Leg. Fed., 1911, pág. 1.022; (2) 1978, pág. 967; (3) 1977, pág. 257. 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE APUCARANA 
ESTADO DO PARANÁ 

L E 1 N°  127195 

SÚMULA - "Dispõe sobre o Parcelamento do Solo para 
Fins Urbanos no Município de Apucarana e dá outras 
providências' 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU,PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A 
SEGUINTE 

LEI 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  - A presente Lei se destina a disciplinar os projetos de loteamento, arruamento, desmembramento e 
remembramento do solo para fins urbanos do Município de Apucarana sendo elaborada nos termos 
da Lei Federal n° 6.766/79 e demais disposições sobre a matéria, complementadas pelas normas 
específicas de competência do Município. 

l - Considera-se zona urbana, para fim de aplicação desta lei, aquela limitada pela Lei Municipal 
do Perímetro Urbano. 

< * 21  - O disposto na presente lei, obriga não só os loteamentos, arruamentos, desmembramentos e 
remembramentos realizados para venda ou melhor aproveitamento de imóveis, como também os 
efetivados em inventários, por decisão amigável ou judicial, para extinção de comunhão de bens ou 
qualquer outro titulo. 

Art. 20 
 - O parcelamento do solo somente poderá ser feito mediante loteamento, arruamento, 
desmembramento ou remembramento, observadas as disposições desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Art, 3° - Para efeito de aplicação da presente lei,  são adotadas as seguintes definições: 

1 - ALINHAMENTO - A linha divisória entre o terreno de propriedade particular e o logradouro 
público. 

II - ÁREA TOTAL DO PARCELAMENTO: É a área que o loteamento, desmembramento ou 
remembraniento abrange; 

III - ÁREA DE LOGRADOUROS PÚBLICOS - É a área ocupada pelas vias de circulação, ruas, 
avenidas, alamedas, praças, etc. 

1 
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iv - ÁREA INSTITUCIONAL - É a área destinada aos equipamentos comunitários e aos 
equipamentos urbanos tais como: educação, saúde, cultura, lazer, serviço de esgoto, energia, etc. 

V - ÁREA DO DOMÍNIO PÚBLICO: É a somatória das áreas de logradouros públicos e 
institucionais. Estas áreas em nenhum caso poderão ter seu acesso restrito; 

 

VI - ÁREA LÍQUIDA - Área resultante da diferença entre a área total do parcelamento e a área de 
logradouros públicos. 

VII - ÁREA TOTAL DOS LOTES: É a resultante da diferença entre a área total do parcelamento e a 
área de domínio público; 

VIII - ARRUAMENTO - É o ato de abrir logradouros públicos destinados à circulação, com a 
finalidade de proporcionar acesso a terrenos ou lotes urbanos. 

IX - LOTE - É a parcela de terra com, pelo menos, um acesso à via pública destinada à circulação, 
resultante geralmente de loteamento ou desmembramento. 

X - EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS: São os equipamentos públicos de educação, cultura, 
saúde, lazer, segurança e assistência social; 

XI - EQUIPAMENTOS URBANOS: São os equipamentos públicos de abastecimento de água., 
esgoto, energia elétrica, coleta de água pluvial, rede telefónica, e gás canalizado; 

XII - FAIXA NÃO EDIFICA VEL: Área do terreno onde não será permitida qualquer construção; 

XIII - LOGRADOURO PÚBLICO - Toda parcela de terra de propriedade pública e de uso comum à 
população; 

XIV - DESMEMBRAMENTO: É a subdivisão de áreas em lotes com aproveitamento do sistema 
viário existente ou registrado, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros 
públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes ou projetados, 
respeitadas as dimensões mínimas previstas em lei; 

XV - LOTEAMENTO: É a subdivisão de áreas em lotes, com abertura ou efetivação de novas vias de 
circulação, de logradouros públicos, prolongamento ou modificação das vias existentes; 

XVI- REMEMBRAMENTO: É a fusão de lotes com aproveitamento do sistema viário existente; 

XVII - VIAS DE CIRCULAÇÃO: São os logradouros públicos destinados à circulação de veículos e 
pedestres. 

CAPÍTULO III 

DAS ÁREAS PARCELÁVEIS E NÃO PARCELÁVEIS 

Art. 40  Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em Zona Urbana ou de expansão 
urbana devidamente definida em Lei Municipal do Perímetro Urbano, mediante prévia anuência da 
Prefeitura Municipal. 

Art. 5°- Não será permitido o parcelamento do solo: 
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I. Em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as medidas saneadoras e 
assegurado o escoamento das águas, 

II. Nas nascentes, mesmo os chamados "olhos d'água", seja qual for a sua situação topográfica; 

III. Em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que tenham 
sido previamente saneados; 

IV. Nas partes do terreno com decividade igual ou superior a 30% (trinta por cento); 

V. Em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação, podendo a Prefeitura 
Municipal exigir laudo técnico e sondagem sempre que achar necessário; 

VI. Em faixa de proteção de 30 m (trinta metros) para cada lado dos cursos d'água, córregos, riachos 
ou fundos de vale, e de 50m (cinquenta metros) para cada lado dos lagos e lagoas, essenciais para o 
escoamento natural das águas, abastecimento público e recreação, a critério do órgão estadual 
competente e a anuência da Prefeitura Municipal; 

VII. Em terrenos situados em áreas consideradas Zonas de Proteção Ambiental, instituídas pela Lei 
Complementar de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano; 

VIII. Em terrenos onde exista degradação da qualidade ambiental, ou em áreas onde a poluição 
impeça condições suportáveis até a sua correção; 

IX. Em faixa de proteção (faixa de domínio) de 15,00m (quinze metros) no mínimo, para cada lado 
das redes de alta tensão, das rodovias, das ferrovias e dutos, salvo maiores exigências dos órgãos 
competentes; 

X. Em terrenos onde for necessária a sua preservação para o sistema de controle da erosão urbana. 

§ 1°- A área correspondente às faixas de proteção deverá ser cedida à Prefeitura Municipal no ato da 
aprovação do lotearnento, sem ônus para a mesma. 

§ 20  - A área correspondente às faixas de proteção não serão consideradas na percentagem exigida no 
inciso II do artigo 90  desta lei. 

Art. 6° - Não será permitido o desmembramento: 

1- Em áreas que interfiram e ou comprometam a continuidade das vias de circulação; 

II- Em áreas incluídas em estudos da Prefeitura Municipal que visem o interesse público; 

Parágrafo Único - Quando no desmembramento, houver abertura de ruas, este passa a se caracterizar 
como loteamen.to, devendo atender aos requisitos urbanísticos conforme artigo 90  dessa lei. 

Art. 70  Será permitido desmembramento de lotes em: 

- terrenos com testada maior que 200,00 m (duzentos metros),somente após consulta prévia 
solicitada à Prefeitura Municipal, conforme Art. 10. 

II - terrenos com testada de até 200,00 (duzentos metros), desde que não interfirarri no 
prolongamento das ruas já existentes. 

3 
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Art. 8° - A construção de mais de uma economia autônoma dentro de um mesmo lote não constitui 
desmembramento; e este só será admitido se daí resultarem lotes edificáveism com acesso para a via 
pública, de acordo com a Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano. 

CAPÍTULO IV 

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS 

Art. 90  - Os loteamentos deverão atender aos seguintes requisitos: 

I. Somente poderão ser loteadas áreas com acesso direto à via pública em boas condições de 
Irafegabilidade a critério da Prefeitura Municipal; 

II. O proprietário da área cederá à Prefeitura Municipal, sem ônus para esta, uma percentagem de no 
mínimo 35% (trinta e cinco por cento) da área total do parcelamento que correspondem às áreas de 
domínio público, salvo lotearnentos destinados ao uso Industrial cujos lotes forem maiores que 
15.000 m2  (quinze mil metros quadrados), caso em que a percentagem poderá ser reduzida; 

III. As áreas institucionais,  destinadas a equipamentos comunitários e urbanos não poderão ser 
inferiores a 15% (quinze por cento) da área liquida. 

IV. Os loteaiuentos para fins industriais e outros capazes de poluir as águas ou a atmosfera, deverão 
obedecer as normas de controle da poluição, ditadas pelos órgãos competentes; 

V. As vias do loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes ou 
projetadas e harmonizar-se com a topografia local,- 

VI. A hierarquia e o traçado das vias deverá respeitar o Plano do Sistema Viário, estabelecido pela 
Prefeitura Municipal; 

VII. Todo o projeto de loteamento deverá incorporar no seu traçado viário os trechos que a Prefeitura 
Municipal indicar, para assegurar a continuidade do sistema viário geral da cidade; 

VIII. Nas áreas urbana ou de expansão urbana, as seções transversais das vias terão as seguintes 
dimensões mínimas: 

a) 25 metros, quando principais ou de grande comunicação; 

b) 20 metros, quando interligarem bairros ou vias principais; 

c) 15 metros, quando de tráfego apenas para escoamento local; 

d) 12 metros, quando de uso predominante local, ou de pedestres. 

IX. As dimensões mínimas da menor seção transversal de vias são as seguintes: 

a) Largura mínima da via: 12 m (doze metros); 

- ç 
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b) Largura mínima da faixa corroçável: 7 m (sete metros); 

c) Largura mínima de passeio: 2,5 m (dois metros e cinquenta centímetros); 

X. Somente serão consideradas "AVENIDAS" e como tal denominadas nas plantas de loteanientos, 
as vias públicas que possuam no mínimo 25 (vinte e cinco) metros de largura e sejam dotadas de 
canteiro Central. 

M. As vias de circulação somente poderão terminar nas divisas da área a arruar, quando seu 
prolongamento estiver previsto na Lei do Sistema Viário do Município, ou quando, ajuízo do órgão 
competente da Prefeitura, interessar a esta estrutura; 

XII. As vias locais sem saída (cul de sac) poderão ser permitidas desde que providas de praças de 
retomo na extremidade, e seu comprimento, inclusive a praça de retomo, não exceda a 80 (oitenta) 
metros; 

XIII. A conformação e dimensões das praças de retomo a que se refere o item anterior, deverão 
permitir a inscrição de um circulo de diâmetro mínimo de 15 (quinze) metros; 

XIV. Para as ruas ou trechos de ruas em que se tenha a vencer diferença de nível apreciável e não 
aconselhável em rampa, serão determinados pelo órgão competente as condições que devem ser 
adotadas em cada caso; 

XV. A rampa máxima permitida nas vias de circulação será de 15% e a mínima de 0,1%. 

XVI. Na zona rural as vias públicas ou estradas terão seção transversal mínima de 20 (vinte) metros, 
quando principais e de 16 (dezesseis) metros quando secundárias; 

XVII. Quando o terreno for muito acidentado, a Prefeitura determinará as condições técnicas a serem 
observadas. 

XVIII. As estradas da zona rural terão uma faixa de domínio de no mínimo, 15 (quinze) metros de 
cada lado do eixo,. faixa essa que será considerada como alinhamento para definição do recuo das 
construções. 

XIX. Nas áreas urbanas e de expansão urbana, as quadras normais não poderão ter comprimento 
superior à 200 (duzentos) metros e largura inferior a 50 (cinquenta) metros; 

XX. Para a implantação de programas públicos de caráter social, a Prefeitura Municipal, por decreto, 
poderá fixar condições especiais para a caracterização de quadras. 

XXI. As dimensões mínimas dos lotes, bem como suas testadas, seu uso, taxas de aproveitamento e 
de ocupação e recuos obrigatórios são regulados pela Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do 
Solo Urbano, cujas normas deverão ser obedecidas em todos os projetos de loteamento, 
desmembramento ou remeinbramento; 

XXII. A responsabilidade por diferença constada na área efetivamente existente nos lotes, em 
desacordo com a planta aprovada, será exclusiva do loteador. 

XXIII. Os lotes de esquina terão o cruzamento das testadas com o logradouro público em 
desenvolvimento de curva com raio mínimo de 6,00m (seis metros). 
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XXIV. Todas as vias públicas constantes do loteamento deverão ser construídas pelo proprietário 
recebendo, no mínimo, meio-fio com sarjetas, rede de abastecimento de água, galenas de águas 
pluviais, rede de energia elétrica e iluminação pública, a marcação das quadras e lotes, e revestimento 
primário; 

XXV. Nas áreas sujeitas a erosão, as exigências do item anterior serão complementadas com 
pavimentação das vias e outras consideradas necessárias ou adequadas à contenção da erosão 
urbana. 

XXVI. Todos os passeios e canteiros das avenidas deverão receber arborização com a densidade 
mínima de uma árvore por lote, de acordo com a especificação da Prefeitura Muni cipaL 

XXVII. Os parcelamentos situados ao longo de rodovias e ferrovias Federais, Estaduais ou 
Municipais, deverão conter ruas marginais paralelas à faixa de domínio (de proteção) das referidas 
estradas com largura mínima de 15,00m (quinze metros); 

XXVIII. Em nenhum caso os arruamentos e loteamentos poderão prejudicar o escoamento natural 
das águas nas respectivas bacias hidrográficas; 

XXIX. As obras para drenagem superficial deverão ser executadas obrigatoriamente nas vias públicas 
ou em faixas reservadas para esse fim; 

XXX. A Prefeitura Municipal poderá exigir em cada arruamento ou loteamento, a reserva de faixa 
não edificável em frente, lado ou fundo do lote para rede de água e esgotos e outros equipamentos 
umbanos; 

XXXI. Os cursos d'água não poderão ser aterrados ou tubulados sem prévia anuência da Prefeitura 
Municipal; 

XXXII. A Prefeitura Municipal poderá baixar, por Decreto ou por outras normas legais, 
especificações adicionais para a execução dos serviços e obras exigidos por esta Lei. 

CAPÍTULO V 

DA CONSULTA PRÉVIA 

Art. 10- O interessado em elaborar projeto de loteamento deverá solicitar à Prefeitura Municipal, em consulta 
prévia, a viabilidade do mesmo e as diretrizes para o Uso do Solo Urbano e Sistema Viário, 
apresentando para este fim os seguintes elementos: 

1. Requerimento assinado pelo proprietário da área ou seu representante legal; 

II. Titulo de propriedade do imóvel ou documento equivalente, 

III. Certidões negativas de tributos municipais relativos ao imóvel; 

IV. Plantas de situação da área a ser loteada inscrita na malha urbana, na escala de 1:5000, 
assinalando as áreas limitrofes que já estejam actuadas com indicação do norte magnético; 
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V. Plantas planialtirnétrica da área a ser loteada em escala 1:1000 (um por mil), assinadas pelo 
proprietário ou seu representante legal e por profissional registrado no CREA e na Prefeitura 
Municipal, contendo: 

a) Divisas do imóvel, perfeitamente definidas; 

b) Localização de cursos d'água e respectivas faixas de proteção; 

c) Curvas de nível de metro em metro; 

d) Arruamentos vizinhos a todo o perímetro, com localização exata das vias de comunicação, das 
áreas livres, dos equipamentos urbanos, e comunitários existentes no local ou em suas adjascências; 

e) Bosques, monumentos naturais ou artificiais e vegetação de porte; 

f) Construções existentes; 

g) Localização de faixas (de proteção) da ferrovia, rodovias e ciclovias no local e adjacências; 

h) Esquema do loteamento pretendido, onde deverão constar a estrutura viária básica e as dimensões 
mínimas dos lotes e quadras; 

i) Cálculo analítico do levantamento planimétrico; 

j) Outras indicações que possam interessar. 

10  - Quando o interessado for proprietário de maior área, as plantas referidas deverão abranger a 
totalidade do imóvel. 

* 21  - Sempre que se fl7Pr necessário, o órgão competente da Prefeitura Municipal poderá exigir a 
extensão do levantamento altimétrico no longo de uma ou mais divisas da área a ser loteada ou 
arruada, até o talvegue ou espigão mais próximo. 

§ 3° - As plantas deverão ser juntadas em 4 (quatro) vias, sendo uma em material transparente, tipo 
vegetal (estas não deverão ser dobradas), obedecidas as normas da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas). 

ArL 11 - Havendo viabilidade de implantação, a Prefeitura Municipal, de acordo com as diretrizes de 
planejamento do Plano Diretor e demais Legislações, após consulta aos órgãos setoriais responsáveis 
pelos serviços e equipamentos urbanos, indicará na planta apresentada na Consulta Prévia; 

I. As vias de circulação existentes ou projetadas que compõem o sistema viário da Cidade e do 
Município, relacionadas com o loteamento pretendido, a serem respeitadas; 

II. A fixação da zona ou zonas de uso predominante de acordo com a Lei de Zoneainento de Uso e 
Ocupação do Solo; 

III. Localização aproximada dos terrenos destinados a equipamentos urbanos e comunitários das 
áreas livres de uso público e das áreas verdes; 

IV. As faixas do terreno destinadas ao escoamento de águas pluviais e outras faixas não-edificáveis, 

V. Relação dos equipamentos urbanos que deverão ser projetados e executados pelo interessado: 
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* l' -  O prazo máximo para estudos e fornecimento das diretrizes será de 30 (trinta) dias, neles não 
sendo computados o tempo dispendido na prestação de esclarecimentos pela parte interessada; 

* 20  - As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de um ano, após o qual deverá ser 
solicitado nova Consulta Prévia; 

§ 31  - A aceitação da Consulta Prévia não implica em aprovação da proposta do loteamento. 

CAPÍTULO VI 

DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

Art. 12 - Cumpridas as etapas do Capítulo anterior e havendo viabilidade da implantação do loteamento, o 
interessado apresentará projeto, de acordo com as diretrizes definidas pela Prefeitura Municipal, 
composto de: 

1. Cópia autenticada da planta de diretrizes; 

II. Certidão de Registro do Imóveis que prove o domínio do interessado sobre o imóvel; 

III. Certidões negativas de tributos estaduais e municipais, provando não estar o terreno onerado; 

IV. Caderneta de campo e cópia autêntica do levantamento topográfico efetuando; 

V. Cálculo analítico do levantamento topográfico; 

VI. Memorial descritivo do loteamento, em 04 (quatro) vias contendo obrigatoriamente: 

a) Denominação do loteamento; 

b) A descrição sucinta do loteamento com suas características; 

e) As condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre os lotes e suas 
construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas; 

d) Indicação das áreas que passarão ao domínio do Município no ato do registro do loteamento; 

e) A enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços públicos e de utilidade 
pública, já existentes no loteamento e adjacências, e dos que serão implantados; 

f) Limites e confrontações, Área Total do Loteainento, Área Total dos Lotes, Área de Domínio 
Público, discriminando as Áreas de Logradouros Públicos (Arcas de Vias de Circulação e Arcas de 
Praças) e as Áreas Institucionais (Áreas destinadas aos Equipamentos Urbanos e Arcas destinadas 
aos Equipamentos Comunitários), com suas respectivas percentagens em relação a Área Total do 
Loteamento. 

VIL Memoriais descritivos de todos os lotes e das Áreas de Domínio Público; 

VIII. Planta do imóvel na escala 1:1000 (uni por mil), em cinco vias, sendo uma delas em material 
transparente desenhado a tinta, indicando: 
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a) Orientação magnética e verdadeira; 

b) Relevo do solo, por meio de curvas de nível com equidistância de de 1 (um) metro; 

c) Cursos d'água, áreas alagadiças, mananciais, sistemas de escoamento das águas pluviais e das 
servidas; 

d) Largura das vias públicas; 

e) Dimensões lineares e angulares do projeto, raios, cordas, arcos, pontos de tangência e ângulos 
centrais das vias em curva; 

O Marcos de alinhamento das vias públicas; 

g) Bosques e construções existentes; 

h) Espaços vazios, devidamente cotados; 

i) Comprimentos das quadras, 

J) Subdivisão das quadras em lotes, com a respectiva numeração, dimensões e áreas; 

IX. Perfis longitudinais da topografia do terreno, tirados na linha dos eixos de cada via pública do 
plano, referidos na RN (referência de nível) do levantamento planialtimétrico da área a ser loteada, 
em três vias, sendo uma de papel vegetal milirnetrado, nas escalas 1:500 horizontal e 1:1000 vertical; 

X. Quadro estatístico contendo a área do terreno, as áreas que passarão ao domínio do Município 
(Área de Domínio Público), e outras informações, em resumo, sendo- 

a) Área Total do Loteamento; 

b) Área Total dos lotes; 

e) Áreas de Domínio Público a saber: 

• Áreas de logradouros públicos: - Áreas de vias de circulação 

- Áreas de praças. 

• Áreas institucionais: - Áreas destinadas aos equipamentos urbanos 

- Áreas destinadas aos equipamentos comunitários. 

XI. Projeto da rede de energia elétrica e iluminação pública aprovado pelo órgão competente; 

XII. Projeto, em duas vias, da rede de escoamento das águas pluviais e superficiais, canalização em 
galerias ou canal aberto, com indicação das obras de sustentação (muros de animo, pontilhões) 
quando exigidas e necessárias à conservação dos novos logradouros, préviamente aprovado pelo 
órgão competente; 

XIII. Projetos da rede de abastecimento de água e esgoto sanitário, préviamente aprovados pelo 
órgão competente; 

XIV. Anteprojetos de outras infra-estruturas que a Prefeitura Municipal julgue necessárias; 
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§ 11  - Para os terrenos de maior dimensão, a planta a que se refere o inciso VIII, será dividida em 
pranchas que não excedam de um metro, devendo, neste caso, ser apresentada uma planta do 
conjunto em escala mais reduzida. 

§ 21  - As pranchas do projeto devem obedecer às características indicadas pela ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas). 

§ 31  - Todas as peças do projeto definitivo deverão ser assinadas pelo requerente e responsável 
técnico devendo o último mencionar o número de seu registro no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA, desta região e o número do seu registro na Prefeitura. 

* 40  - O requerente deverá apresentar as ARTs (Anotações de Responsabilidade Técnica) do referido 
projeto. 

§ 5° - Deverá ainda apresentar modelo de Contrato de Compra e Venda, em 02 (duas) vias, a ser 
utilizado de acordo com a Lei Federal e demais cláusulas que especifiquem: 

a) O compromisso do loteador quanto a execução das obras de infra-estrutura, enumerando-as,- 

b) O prazo da execução da infra-estrutura, constante no Art. 29 desta Lei; 

c) A condição de que os lotes só poderão receber construções depois de executadas as obras 
previstas no Inciso XXIV do Art. 91  e as constantes do Decreto de aprovação, conforme Art. 27, 
paragrafo único, desta Lei,- 

d) A possibilidade de suspensão do pagamento das prestações pelo comprador, vencido o prazo e 
não executadas as obras, que passará a depositá-las, em juízo, mensalmente, de acordo com a Lei 
Federal; 

e) O enquadramento do lote no Mapa de Zoneamenlo de Uso do Solo, definindo a zona de uso e os 
parâmetros urbanísticos incidentes; 

§ 60  - O prazo máximo pra aprovação do projeto definitivo, após cumpridas pelo interessado todas as 
exigências da Prefeitura Municipal, será de 60 (sessenta) dias. 

o 
CAPÍTULO VII 

DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO E REMEMBRAMENTO 

Art. 13 - O pedido de desmembramento e remembraruento será feito mediante requerimento do interessado a 
Prefeitura Municipal, acompanhado de titulo de propriedade, certidão negativa de ônus sobre o 
imóvel, Anotação de Responsabilidade Técnica do referido projeto e da planta do imóvel a ser 
desmembrado ou rernembrado na escala 1:500 (um por quinhentos), contendo as seguintes 
indicações; 

1. Situação do imóvel, com as vias existentes e loteamento próximo; 

II. Tipo de uso predominante no local; 
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111. Áreas e testadas mínimas, determinadas pela Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo 
Urbano, válidas para a(s) zona(s) a qual está afeta o imóvel; 

 

IV. Divisão ou agrupamento de lotes pretendido, com respectivas áreas; 

V. Dimensões lineares e angulares; 

VI. Indicação das edificações existentes; 

PARÁGRAFO ÚNICO - Todas as peças gráficas e demais documentos exigidos terão a(s) assinatura(s) do(s) 
responsável(veis) técnico(s) e deverão estar dentro das especificações da Prefeitura Municipal. 

Art. 14 - Após examinada e aceita a documentação, será concedida 'Licença de Desmembramento e 
Remembramento" para averbação no Registro de Imóveis. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente após averbação, dos novos lotes no Registro de Imóveis, o Município 
poderá conceder licença para construção ou edificação nos mesmos. 

Art. 15 - A aprovação do projeto a que se refere o Artigo anterior só poderá ser pennitiria quando.- 

I. Os lotes desmembrados e/ou remembrados tiverem as, dimensões mínimas para a respectiva zona, 
conforme Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo; 

II. A parte restante do lote ainda que edificado, compreender uma porção que possa constituir lote 
independente, observadas as dimensões mínimas, previstas em Lei. 

Art 16 - O prazo máximo para aprovação do projeto definitivo pela Prefeitura, após cumpridas todas as 
exigências pelo interessado, será de 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO VIII 

DOS PARCELAMENTOS EM CONDOMÍNIO 

Art. 17 - Só serão permitidos parcelamentos em condomínio após consulta prévia e expedição de diretrizes 
pela Prefeitura Municipal. 

Art. 18 - Os interessados na aprovação de parcelamento em condomínio em imóvel de sua propriedade, 
deverão encaminhar à Prefeitura requerimento para tal fim, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de ônus sobre o imóvel, expedido pela Circunscrição imobiliária competente; 

b) Certidão de inteiro teor do imóvel, também expedido pela Circunscrição imobiliária competente; 

c) Certidão negativa de ônus municipais; 

d) Plantas e memoriais descritivos das respectivas frações do imóvel para cada condômino, bem 
como das áreas de uso comum, destinadas à circulação e à recreação conforme Art. 12. 

Art 19- As áreas de uso comum para circulação deverão ter largura mínima de: 

a) 8,00 m (oito metros), sendo 6,00 m (seis metros) pra o leito carroçável; 1,50 m (um metro e 
cinquenta centímetros) para o passeio frontal aos lotes e 0,50 m (cinquenta centímetros) na lateral 
oposta, quando os lotes estiverem dispostos em um lado só do corredor de acesso; 
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b) 10,00 m (dez metros), sendo 7,00 m (sete metros) para o leito carroçável e 1,50 m (um metro e 
cinquenta centímetros) de passeio para cada lateral, quando os lotes estiverem dispostas em ambos 
os lados do corredor de acesso. 

Art. 20 - O parcelamento de Condomínio, que após ter sido atendido os dispostos no artigo anterior, tiver na 
parte destinadaà edificações, área total superiora 7.000,00 m2(sete mil melros quadrados), deverá ter 
área de uso comum de 5% (cinco por cento) livre,exclusiva à recreação. 

§ 10  - A área de uso comum definida neste artigo, poderá ser dividida em 02 (duas) localizações 
dentro do próprio condominio, e para a divisão das mesmas, observar-se-á que nenhuma delas será 
inferior a 200,00m2  (duzentos metros quadrados). 

§ 20 
- Quando o Parcelamento de Condomínio tiver na área destinada às edificações o total de até 

7.000,00 m2  (setemíl melros quadrados) ficará a critério do proprietário, a inclusão da área de uso 
comum para recreação. 

Art. 21 - A taxa de ocupação das frações do condomínio será, no mínimo, de 50% (cinquenta por cento) da 
área total do lote original. 

Art. 22 - Os requisitos urbanísticos, para ocupação do solo seguirão o estabelecido pela Lei de Zoneamento, 
Uso e Ocupação do solo, para a zona em que se encontra o imóvel. 

Parágrafo Único - No caso de parcelaniento em condomínio em áreas não definidas pela Lei de 
Zoneamento e Uso e Ocupação do solo deverão ser obedecidos os requisitos urbanísticos 
estabelecidos para Zona Residencial 1 (ZR- 1). 

Art 23 - As dimensões mínimas das frações ideais de terreno serão as mesmas estabelecidas para as 
diferentes zonas, definidas na Lei de Zoneamento de Uso do Solo. 

Art. 24- Não serão permitidas alterações nas frações estabelecidas no alvará de aprovação do condomínio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso os proprietários desejem modificar estas frações, a licença concedida deverá 
ser revogada, precedida de novo processo de aprovação do condomínio. 

Art 25 - Na aprovação do condomínio será respeitado o sistema viário existente, bem como as suas futuras 
projeções e o Plano do Sistema Viário estabelecido pela Prefeitura Municipal. 

CAPÍTULO IX 

DA APROVAÇÃO E DO REGISTRO DE LOTEAMENTO 

Art. 26 - Recebido o Projeto de Loteamento, com todos os elementos e de acordo com as exigências desta 
Lei, a Prefeitura Municipal procederá: 

1. Exame de exatidão da planta definitiva; 

II. Exame de todos os elementos apresentados, conforme exigência do Capítulo VI; 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Prefeitura Municipal, disporá de 90 dias para pronunciar-se ouvidas as 
autoridades competentes, inclusive as sanitárias e militares, no que lhes disser respeito, importando o 
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silêncio na aprovação, desde que o projeto satisfaça as exigências e não prejudique o interesse 
público (Decreto Federal no 3.079 de 15/09/38). 

Art. 27- Aprovado o projeto de loteamento e deferido o processo, a Prefeitura baixará Decreto de Aprovação 
de Loteamento e expedirá o Alvará de Loteamento. 

Parágrafo Único - No Decreto de Aprovação de Loteamento deverão constar as condições em que o 
loteamento é autorizado e as obras a serem realizadas, o prazo de execução, bem como a indicação 
das áreas que passarão a integrar o domínio do Município no ato do seu Registro. 

Art. 28 - O loteador deverá apresentar à Prefeitura Municipal antes da liberação do Alvará de Loteamento, os 
seguintes projetos de execução, previamente aprovados pelos órgãos competentes, sob pena de 
caducar a aprovação do projeto de loteamento. 

I. Projeto detalhado de arruamento, incluindo planta com dimensões angulares e lineares dos 
traçados, perfis longitudinais e transversais e detalhes dos meios-fios e sarjetas; 

H. Projeto detalhado da rede de escoamento das águas pluviais e superficiais e das obras 
complementares necessárias; 

III. Projeto de abastecimento de água potável e de esgoto sanitário; 

IV. Projeto da rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 

V. Projeto da rede de distribuição de gás, quando este conste do memorial descritivo; 

VI. Os projetos de execução, citados neste artigo, deverão ser acompanhados de: 

a) Memorial Descritivo e especificações técnicas; 

b) Orçamento; 

c) Cronograma flsico-financeiro. 

9 No ato de recebimento do Alvará de Loteamento e da cópia do projeto aprovado pela Prefeitura, o 
interessado assinará um Termo de Compromisso no qual se obrigará a: 

1. Executar as obras de infra-estrutura constantes do Decreto de aprovação, conforme cronograma 
fisico observando o prazo máximo disposto no Parágrafo 21  deste Artigo; 

II. Executar as obras de consolidação e animo para a boa conservação das vias de circulação, 
pontilhões e bueiros necesários, sempre que as obras mencionadas forem consideradas 
indispensáveis a vista das condições viárias, de segurança e sanitária do terreno a arruar; 

III. Facilitar a flsca117ação permanente da Prefeitura durante a execução das obras e serviços; 

• IV. Não efetuar venda de lotes antes da apresentação dos projetos definitivos da infra-estrutura e da 
assinatura da caução, a que se refere o Artigo 31, para garantia da execução das obras; 

V. Não outorgar qualquer escritura de venda de lotes antes de concluídas as obras previstas nos 
Incisos 1 e II deste Artigo e de cumpridas as demais obrigações exigidas por este Lei ou assumidas no 
Termo de Compromisso; 
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VI. Utilizar modelo de Contrato de Compra e Venda, conforme exigência do * 50  do Artigo 12 desta 
Lei. 

10  - As obras que constam no presente Artigo deverão ser previamente aprovadas pelos órgãos 
competentes. 

20  - O prazo para a execução das obras e serviços a que se referem os Incisos 1, II deste Artigo será 
combinado, entre o loteador e a Prefeitura, quando da aprovação do projeto de loteamento, não 
podendo ser, este prazo, superior a (12 (dois) anos. 

Art. 30 - No Termo de Compromisso deverão constar especificamente as obras e serviços que o loteador é 
obrigado a executar e o prazo fixado para sua execução. 

Art. 31 - Para fins de garantia da execução das obras e serviços de infra-estrutura urbana exigida para o 
loteamento, antes da sua aprovação, ficará caucionado um percentual da área total do loteamento, 
cujo valor corresponda ao dobro do custo dos serviços e obras. 

§ 10  - O valor dos lotes será calculado, para efeito deste Artigo, pelo preço da área sem considerar as 
benfeitorias previstas no projeto aprovado. 

* 20  - A Prefeitura poderá liberar proporcionalmente a garantia da execução, a medida que os 
serviços e obras forem concluídos; 

§ 30  - Concluídos todos os serviços e obras de infra-estrutura exigidos para o loteamento, a Prefeitura 
liberará as garantias de sua execução. 

Art. 32 - Após a aprovação do projeto definitivo, o loteador deverá submeter o lotearnento ao Registro de 
Imóveis, apresentando: 

1. Título de Propriedade do Imóvel; 

II. Histórico dos Títulos de Propriedade do Imóvel, abrangendo os últimos 20 (vinte) anos, 
acompanhados dos respectivos comprovantes; 

III. Certidões Negativas: 

a) De Tributos Federais, Estaduais e Municipais incidentes sobre o Imóvel; 

b) De ações reais referentes ao imóvel pelo período de 10 (dez) anos; 

c) De ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a Administração Pública; 

IV. Certidões.- 

a) Dos Cartórios de Protestos de Títulos, em nome do loteador, pelo período de 10 (dez) anos; 

b) De ações pessoais relativa ao loteador pelo período de 10 (dez) anos, 

c) De ônus reais relativos ao imóvel; 

d) De ações penais contra o loteador, pelo período de 10 (dez) anos. 

V. Cópia do ato de aprovação do loteamento; 

14 



Ik 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA 
ESTADO DO PARANÁ 

VI. Cópia do Termo de Compromisso e Cronograrna de Execução das obras exigidas; 

VII. Exemplar do Modelo de Contrato de Compra e Venda, 

VIII. Declaração do cônjuge do requerente de que consente o registro do loteamento. 

* l - No ato do registro do projeto de loteamento, o loteador transferirá ao Município, mediante 
Escritura Pública e sem qualquer ônus ou encargos para este, o domínio das vias de circulação e das 
demais áreas, conforme Inciso II do Artigo 9° desta Lei- 

21  - O prazo máximo para que o loteamento seja submetido ao Registro de Imóveis é de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados a partir da aprovação do projeto definitivo. 

Art. 33 - Uma vez realizadas todas as obras e serviços exigidos para o loteamento, o loteador ou seu 
representante legal requererá a Prefeitura através de requerimento que seja feita a vistoria através de 
seu órgão competente. 

* 10  - O requerimento do interessado deverá ser acompanhado de uma planta retificada do 
loteamento, que será considerada oficial para todos os efeitos. 

* 21  - Após a vistoria a Prefeitura expedirá um Laudo de Vistoria e caso todas as obras estejam de 
acordo com as exigências municipais, baixará também Decreto de Aprovação de Implantação do 
Traçado e Infra-estrutura de Lotearnento. 

S 31  - O loteamento poderá ser liberado em etapas, desde que na parcela em questão esteja 
implantada, e em perfeito funcionamento toda a infra-estrutura exigida por esta Lei. 

 

Art. 34 - Esgotados os prazos previstos, caso não tenham sido realizadas as obras e os serviços exigidos para 
o loteamento, a Prefeitura Municipal poderá executá-los a seu critério e promoverá a ação 
competente para adjudicar ao seu patrimônio os lotes caucionados na forma Artigo 31 do que se 
constituirão em bens públicos do Município. 

Art. 35 - Qualquer alteração ou cancelamento parcial do loteamento registrado dependerá de acordo entre o 
loteador e os adquiríntes de lotes atingidos pela alteração, bem como a aprovação da Prefeitura 
Municipal, e deverão ser averbados no Registro de Imóveis, em complemento ao projeto original; 

* l - Em se tratando de simples alteração de perfis, o interessado apresentará novas plantas, de 
conformidade com o disposto na Lei, para que seja feita a anotação de modificação no Alvará de 
Lotearnento pela Prefeitura Municipal. 

* 2° - Quando houver mudança substancial do Plano, o projeto será examinado no todo ou na parte 
alterada observando as disposições desta Lei e aquelas constantes do Alvará ou do Decreto de 
Aprovação expedindo-se então o novo Alvará e baixando-se novo Decreto. 

Art. 36 - A aprovação do projeto de arruamento, loteamento ou desmembramento não implica em nenhuma 
responsabilidade, por parte da Prefeitura Municipal, quanto a eventuais divergências referentes a 
dimensões de quadras ou lotes, quanto ao direito de terceiros em relação a área arruada,, loteada ou 
desmembrada, nem para quaisquer indenizações decorrentes de traçados que nãq obedecem os 
arruamentos de plantas limítrofes mais antigas ou as disposições legais aplicávei&.. 

Art. 37 - A Prefeitura poderá não aprovar projetos de loteamentos, ainda que seja apenas para impedir  o 
excessivo número de lotes e o consequente aumento de investimentos em obras de infra-estrutura e 
custeio dos serviços (Decreto- Lei Federal no 271/67). 

15 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA 
ESTADO DO PARARÁ 

Art. 38 - Poderá também a Prefeitura fixar o número máximo de lotes em que a área deva ser subdividida. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

Art. 39 - Fica sujeito a cassação do alvará, embargo administrativo da obra e a aplicação de multa, todo 
aquele, que a partir da data de publicação desta Lei: 

I. Der inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento desmembramento ou arruamento do solo 
para fins urbanos sem autorização da Prefeitura Municipal ou em desacordo com as disposições 
desta Lei, ou ainda das normas Federais e Estaduais pertinentes; 

II. Der inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento, desmembramento ou arruamento do solo 
para fins urbanos sem observância das determinações do projeto aprovado e do ato administrativo de 
licença; 

III. Registrar loteamento ou desmembramento não aprovado pelos órgãos competentes, registrar o 
compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de cessão de direito ou efetuar registro de 
contrato de venda de loteamento ou desmembramento não aprovado. 

§ P - A multa a que se refere este Artigo corresponderá de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o 
valor da UFM (Unidade Fiscal do Município). 

* 20  - O pagamento da multa não eximirá o responsável das demais cominações legais, nem sana a 
infração, ficando o infrator na obrigação de legalizar as obras de acordo com as disposições vigentes. 

* 31  - A reincidência específica da infração acarretará, ao responsável pela obra, multa no valor do 
dobro da inicial, além da suspensão de sua licença para o exercício de suas atividades de construir ou 
parcelar lotes no Município pelo prazo de cinco anos. 

Art. 40 - Tão logo chegue ao conhecimento da Prefeitura Municipal após a publicação desta Lei, a existência 
de arruamento, loteamento ou desmembramento de terreno, construído sem autorização municipal, o 
responsável pela irregularidade será notificado pela Prefeitura Municipal para pagamento da multa 
prevista e terá o prazo de 90 (noventa) dias para regularizar a situação do imóvel, ficando proibida a 
continuação dos trabalhos. 

Parágrafo Único - Não cumprida as exigências constantes da Notificação de Embargo será lavrado o 
Auto de Infração podendo ser solicitado, se necessário, o auxílio das autoridades Judiciais e Policiais 
do Estado. 

Art. 41 - São passíveis de punição a bem do serviço público, conforme legislação específica em vigor, os 
servidores da Prefeitura que, direta ou indiretamente, fraudando o espírito da presente Lei,  concedam 
ou contribuam para que sejam concedidas licenças, alvarás, certidões, declarações ou laudos técnicos 
irregulares ou falsos. 
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CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42 - Os loteamentos, arruamentos, desmembramentos e remembramentos de terrenos efetuados sem 
aprovação da Prefeitura, inscritos no Registro de Imóveis, sem a aprovação da Prefeitura, em época 
anterior a presente Lei e cujos lotes já tenham sido alienados ou compromíssados a terceiros, no todo 
ou em parte, serão examinados por grupo de trabalho a ser designado pelo Prefeito. 

§ 11  - A aprovação e/ou desmembramento, será feito mediante Decreto do Prefeito Municipal, 
baseado no relato do grupo de trabalho, a que se refere o caput deste artigo. 

§ 20  - A aprovação estará condicionada ao pagamento da multa prevista no Capítulo XI desta Lei, à 
cessão de áreas para fins de utilidade pública, ou o correspondente em dinheiro, a época das 
primeiras alterações. 

§ 31  - No Decreto deverão constar as condições e justificativas que levam a Prefeitura a aprovar esses 
loteamentos, arruamentos, desmembramentos e remembramentos irregulares. 

§ 41  - Caso o grupo de trabalho constate que o loteamento, arruamento, desmembramento ou 
remembramento não possua condições de ser aprovado, encaminhará expediente ao Prefeito, 
solicitando que a Assessoria Jurídica seja autorizada a pleitear a anulação do mesmo, caso tenha sido 
registrado junto ao Registro de Imóveis. 

Art. 43 - Quando a planta de arruamento, loteamento, desmembramento ou remembramento de terreno 
acusar área superior ou inferior a 1/20 (um vigésimo) da área constante da prova do domínio, essa 
diferença será tolerada pela Prefeitura para aprovação da planta, face ao que dispõe o art. 1.130 do 
Código Civil Brasileiro. 

§ 1° - Quando a área em excesso ultrapassar a 1/20 (um vigésimo) será assinalada na planta e não 
considerar-se-á como pertencente ao imóvel arruado, loteado, desmembrado ou remembrado, 
enquanto o interessado não apresentar prova do domínio sobre o mesmo. 

§ 2° - Quando a área a armar, lotear, desmembrar ou remembrar apresentar diferença, para menos, 
além de 1/20 (um vigésimo) em relação aos documentos de domínio, essa circunstância deverá 
constar, expressamente do Decreto de aprovação e da escritura pública, não prejudicando o 
andamento do processo. 

Art. 44- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando as demais disposições em contrário e 
em especial a Lei n° 086/77, de 23/12/1.977. 

Edificio da Prefeitura do Município de Apucarana, aos 
20 dias do mês de dezembro de 1.995. 


